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312 - EMBARGOS DE DECLARACAO - QUESTOES EXPRESSAMENTE DECIDIDAS NO ACORDAO -
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Tendo sido as questdes suscitadas nos embargos de declaragédo
expressamente decididas no acérdao, ndo se lhes da provimento. Relatério: Trata-se dos embargos de
declaragéo aforados por ambas as partes em face do v. acérdao de f. 76/79. Nos embargos de f. 81/82,
sustenta a recorrente que o acérdao é omisso quanto a multa cominatéria, indagando ainda, no caso de o
réu voltar a incluir o nome da autora em cadastro restritivo do crédito se a multa seria devida. Sustenta ainda
que o acordéo violou o art. 5°, X, CF. Requer sejam providos os embargos. Embargos do banco as f. 83/85,
sustentando a violacdo de diversos preceitos legais e constitucionais que aponta. Requer sejam sanadas as
omissdes. O acérdao foi publicado no dia 13.02.03, tendo sido os embargos protocolados no dia 18.02.03.
S&o tempestivos, devendo ser, portanto, conhecidos. Ndo devem ser, contudo providos. Com relagéo aos
embargos do banco, nao indica o embargante onde estaria a omisséo, nao realizando analise da eventual
violagdo dos preceitos invocados. Nao procedem ainda os embargos da autora. Se o acérdao restaurou a
tutela antecipada, restaurou a multa cominatéria nela prevista. Se a tutela determinou a exclusdo, ndo ha
multa na hipétese de nova incluséo, o que devera ser objeto de nova acdo. Para obter indenizacdo, ndo
basta a ilicitude da conduta, exigindo-se igualmente a leséo a direito. A maioria entendeu que a existéncia de
outras negativac@es tinha como conseqiiéncia a auséncia de lesdo a honra da autora pela negativacao feita
pelo banco que, reitera-se, apesar de ilicita ndo causou danos a autora. A questéo, portanto, ndo é de
violagdo ou ndo ao art. 5°, X, CF. Isto posto, voto pelo conhecimento o desprovimento de ambos os
embargos. Sem custas. Processo n° 2002.700.020.474-4. Relator: Juiz Horaci o dos Santos Ribeiro Neto.
Sesséo: 27/02/2003. Decisdo unanime. Cadernos de Jurisprudéncia. Juizados Especiais. Editora Espaco
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